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O setor informal urbano na África Subsaariana, cuja expansão se teria 
acentuado ao longo dos anos 90, tem três significados. Do ponto de vista 
pragmático, trata-se de regulamentar, ou de laissez-faire (ou até mesmo 
encorajar)? Do ponto de vista empírico, como circunscrevê-lo e medi-lo? Do 
ponto de vista analítico, quais são os fatores explicativos pertinentes: 
dualismo ou complementaridade em relação ao setor oficial? 

Á seção 1 apresenta o sentido e as abordagens do setor informal 
urbano, apreendidos sob o ângulo da atividade (mercantil) não registrada 
das microempresas (comerciantes e artesãos). 

A seção 2 é consagrada à dimensão "real" do setor informal urbano; o 
mercado do trabalho e o mercado dos bens. Á atividade e a renda informal 
(principais e secundárias) que ele fornece aos membros da unidade familiar 
(assalariados e não assalariados) mostram que esse setor -~ criador de 
emprego e de riqueza — não provém obrigatoriamente de uma forma de 
dualismo. 

A seção 3 é dedicada âs condições de financiamento do setor informal 
urbano, cujos modos de poupança e/ou de crédito têm sua origem, em 
grande parte, em circuitos específicos da "finança informal". O encerramento 
desses circuitos manifesta uma forma de dualismo mais ou menos 
pronunciada. 
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^ "A diversidade das economias africanas conduz a distinguir-se as economias de renda das 
economias agroexportadoras (..)" (HUGON, 1993) Existem, entretanto, características — 
climáticas, éticas, comerciais — comuns aos países do Satiel e da África do Oeste de que 
se trata especialmente aqui 

1 - Implicações e abordagens do setor informal 

1.1 - As implicações 

A década de 80, na África, caracterizou-se pela rarefação de recursos — 
baixo investimento (especialmente privado), duplicação da razão dívida/PIB, 
queda das taxas de poupança global e das exportações (com exceção do 
café e do algodão) — e pelo aquecimento do seu setor informal urbano 
(HUGON, 1993),'' 

A população ativa cresceu nos pólos urbanos, cuja expansão se 
acelerou, e a oferta de emprego do setor formal não pôde absorver o 
aumento da demanda de emprego. Além disso, a implementação de 
programas de ajuste estrutural engendrou uma diminuição do emprego 
oferecido tanto na administração e no setor público quanto no setor privado 
formal. Desde logo, registrou-se uma alta do desemprego oficial e um 
aquecimento do setor informal, que, por si só, se mostrou capaz de criar 
empregos, 

O impacto macroeconômico do setor informal urbano é objeto de uma 
controvérsia tanto normativa quanto positiva, marcada pela oposição de 
duas teses que podem ser esquematicamente qualificadas como 
intervencionista e liberal respectivamente 

A tese intervencionista considera o setor informal como um fenômeno 
desviante (anômico) e predador, que é fonte de perdas consideráveis: perda 
provocada pela fraude fiscal (direitos, taxas e impostos indiretos) e pelo 
contrabando (redução das reservas de divisas); subavaliaçâo do PIB, 
distorção da concorrência, dentre outras. 

A contrario, a tese "liberal" estima que o setor informal é criador de 
riqueza e de emprego, desde que permite escapar-se à pressão fiscal, aos 
encargos sociais e à complexidade dos procedimentos administrativos Ele é 
resultado da incapacidade do Estado em satisfazer as aspirações dos mais 



1.2 - Definição e critérios de análise do setor informal 

o conceito de setor informal foi elaborado a partir dos países em 
desenvolvimento e, singularmente para a África, por instituições 
internacionais — Banco Mundial, Bureau International du Travail (BIT) —, no 
início dos anos 70. 

O setor informal é definido segundo um conjunto de critérios; a facilidade 
de acesso ao emprego informal em razão da ausência de barreiras a esse 
acessi»; a utilização de recursos locais — emprego de familiares como 
ajudantes, autofinanciamento e poupança próxima (ausência de créditos 

Inspirada no modelo clássico de Lewis (1954), que passou por diversas reformulações, 
especialmente por parte do próprio autor, e da qual Assidon (1992) apresenta uma 
fonmalizaçâo simples. Apesar de contestado, esse modelo apresenta uma referência 
obrigatória em matéria de capacidade de absorção da oferta de trabaltio e, por extensão, de 
capacidade de poupança e de financiamento. 

pobres, empurrando-os a operarem à margem da lei, e representa, assim, 
um "amortecedor" ou um regulador social; ou, ainda, ele constitui um viveiro 
de iniciativas que são a própria expressão do dinamismo empresarial. 

Essa controvérsia tem sua origem em diferentes análises sobre a 
existência e o aquecimento do setor informal, dependendo de essas análises 
focalizarem a dimensão endógena ou exógena dos fatores explicativos. 

A teoria dualista^ postula a existência de uma separação entre o setor 
formal e o setor informal, que se traduz pela manutenção de disparidades 
endógenas — de estatuto, de renda, de financiamento — nos mercados de 
trabalho, de bens e de moeda. Assim, o emprego seria precário no seio do 
setor informal e seria protegido no seio do setor formal, que requer um 
capital humano mais elevado; por conseguinte, as rendas do setor formal 
seriam superiores àquelas do setor informal (RAUCH, 1991). Em sua versão 
"forte", o dualismo admite pouco a possibilidade de transferência de fluxo — 
real e monetário — de um setor ao outro; em sua versão light, a 
segmentação dos mercados não é rigorosamente estanque. 

Contrariamente, a teoria estruturalista considera que o aquecimento do 
setor informal resulta da reestruturação do setor formal em um contexto de 
recessão (MEAGHER, 1995). 



^ Um critério de dimensão uniforme é uma convenção cômoda, mas univoca, que não leva 
em conta o fato de que a dimensão varia segundo o ramo e o nivel de atividade 
(LAUTIER, 1994) 

" Essa distinção mostra-se, às vezes, delicada, ou seja, a venda de cigarros de contrabando 
por varejistas superpõe atividade não declarada e atividade delituosa 

institucionais) —; empresas familiares; número pouco expressivo de 
empresas com efetivos inferiores a 10 trabalhadores; uso de uma tecnologia 
de alta intensidade de trabalho e adaptada à demanda, que se traduz na 
ausência de horários ou de dias fixos de trabalho; formações adquiridas fora 
do sistema escolar; mercados de concorrência não regulamentados sob O 
ponto de vista das disposições relativas a salário, à segurança e às 
condições de trabalho; pode-se igualmente acrescentar uma produção 
destinada ao consumidor final (EMPLOYMENT ., 1972, SETHURAMAN, 
1976). 

Sob o ângulo da multiplicidade dos critérios anunciados, a análise 
operatória do setor informal urbano vê-se confrontada com a necessidade de 
operar escolhas teóricas e empíricas. Que unidade de análise conviria 
utilizar-se: a empresa ou a unidade familiar? Qual é o critério de demarcação 
pertinente entre o informal e o formal: a dimensão da atividade ou a 
obediência à lei? Quais são as fontes de informação representativas; 
monografias ou pesquisas? 

Assim, o estatuto dos trabalhadores não assalariados levanta um 
problema de classificação delicada. Os independentes podem ser 
considerados como (micro) empresas, sob o ponto de vista da produção, e 
conviria, então, adotar-se um critério de dimensão^; ou eles são 
classificados entre os membros das unidades familiares e devem ser 
claramente distintos dos ajudantes familiares mais distantes? 

Da mesma forma, o critério de obediência à lei cobre duas exigências 
distintas; a legalidade e a observância da regulamentação contábil ou fiscal 
Essas duas exigências remetem a dois tipos de atividades: assim, o 
contrabando é ilegal, enquanto o comércio legal — não registrado na 
ausência de contabilidade — não constitui delito.^ 

A adoção de uma definição conforme a convenção aplicada pelo BIT 
para o estudo do setor informal nos países em desenvolvimento 
(CHARMES, GRAIS, 1994) conduz à consideração de que as atividades 
informais são de natureza mercantil e/ou dão lugar a transações 



2 - Mercado do trabalho e mercado de bens: 
abordagem real do setor informal 

2.1 - Traços comuns e diferenciação do setor informal 

As fontes relativas ao setor informal são certamente numerosas, mas 
incongruentes e freqüentemente incompletas por falta de um 
recenseamento sistemático. Trata-se, essencialmente, de pesquisas 
específicas, das quais as mais antigas foram realizadas ao longo dos 
anos 70 e no início dos anos 80, datando as mais recentes do final dos 
anos 80 e do início dos anos 90. Logo, comparação não significa razão; 
entretanto uma síntese dessas pesquisas permite trazer à luz os traços 
comuns e as diferenças. 

Segundo as pesquisas realizadas ao longo dos anos 70 e no início dos 
anos 80, o setor informal ocupa uma parte importante da população ativa 
não agrícola: da ordem de 40% a 50%, segundo os países, e chegando 
mesmo a 60%.^ 

o status profissional dos trabalhadores empregados nesse setor que é 
mais difundido é o status de autônomo (microempresário): dois terços deles. 

^ Além das atividades de produção mercantil, a economia informal no sentido amplo (ADAIR, 
1995; THOMAS, 1992) engloba atividades não mercantis — autoproduçâo e trabaltio 
doméstico, troca e prestação de serviços que nâo passam pelo monetário — que não 
entram no campo de análise. 

* Apesar de que o contrabando deve ser incorporado, por falta de avaliações, ele não é 
levado em consideração aqui. 
Esse tipo de análise é, a priori, mais exaustivo e mais pertinente do que a análise de 
empresa. As pesquisas relativas às empresas apresentam vieses e lacunas importantes. É, 
entretanto, importante observar-se que a noção de casal é igualmente complicada, em 
função da poligamia. 

* No Senegal, 40,3% (1980); na Costa do Marfim, 48.1% (1975); no Burundi, 65,6% (1979). 
segundo Charmes (1990); e no Benin, 66% (1986) (GNANSOUNOU, 1992). Ao longo dos 
anos 80, essa proporção se elevaria a mais de 70% nos países do Sahel (AFRIQUE ., 
1996). 

monetárias.5 O critério legai^ adotado, relativo à regulamentação contábil, 
fica em segundo lugar sob o aspecto do critério da dimensão da atividade 
que prevalece; a unidade familiar é a unidade de análise que é aqui 
privilegiada.^ 



^ Respectivamente: 87,7% nos Camarões (1978), 87,1% na África Central (1982), 96% em 
Gâmbia (1980), 89,7% na Guiné (1987), 83,4% no IVIali (1978), 67,9% na IVIauritânia (1977), 
88,1% no Niger (1981) e 90% no Togo (1977), segundo Charmes (1990) Trata-se aqui 
apenas de uma ordem de grandeza, na medida em que as datas e as bases das pesquisas 
não são comparáveis. "A classe dos autônomos engloba, ao mesmo tempo, patrões e 
aprendizes (e ajudantes familiares, se os ajudantes familiares não forem considerados, os 
patrões representam dois terços do emprego informal" (LACHAUD, 1990). 

^° De dois terços a três quartos dos empresários não têm instrução primária (Burkina-Faso, 
Mali, Niger, Guiné); essa proporção é menor no que concerne a Camarões, à Mauritânia e 
Togo (CHARMES, 1990). 
A remuneração dos autônomos seria inferior àquela dos assalariados, se se levar em 
consideração o exemplo da Costa do Marfim (VIJBERBERG, 1991) ou de Camarões 
(ENQUÊTE 1-2-3 1994). 
A pesquisa sobre o setor informal (ESI) considerou especialmente uma amostragem 

representativa de 2.350 casais urbanos, ou seja, 1,3% do conjunto destes (ENQUÊTE 
1994). A ESI não considerou, a priori, qualquer definição do setor informal, que foi então 
delimitado par défaut; trata-se de todas as atividades de produção e de troca de microem­
presas de menos de cinco pessoas que não se encontram no setor formal, uma vez que 
escapam ao registro estatístico e contábil e não estão sujeitas às regras fiscais. Essa 
abordagem multicritérios permite excluir-se do setor informal as sociedades registradas, os 
empresários individuais, que possuem uma contabilidade, as usinas, grandes empresas, 
enfim, a agricultura e a pecuária, assim como as profissões liberais A definição da 
população ativa é baseada na população com idade de oito anos e mais 
O setor informal é responsável por 43,8% do Valor Adicionado Bruto [Valeur Ajountée 
Brute] dos Setores Terciário e Secundário (56,2% tem origem no setor formal). A 
produtividade aparente do trabalho no setor informal seria duas vezes inferior àquela do 
setor formal (ADAIR, 1995). 

destes, 9/10 freqüentemente são não-assalariados.^ O nível de instrução 
dos empresários é baixo^^ e sua aprendizagem, muitas vezes, aconteceu no 
seio do setor informal. 

Se a remuneração dos aprendizes é inferior ao salário mínimo, aquela dos 
assalariados, assim como a dos patrões são mais elevadas e não diferem 
sensivelmente das remunerações de seus homólogos do setor formal. ^ 

Os exemplos do Mali e de Camarões parecem mostrar que as 
características diferem no que diz respeito ao status e á renda da mão-de-
-obra. Conviria, então, examinar-se o setor informal sob o ângulo das 
características institucionais próprias ao contexto dos diversos países 
(STEIN, 1994). 

A pesquisa realizada no Malii2, em 1989 (ENQUÊTE..., 1994; ADAIR, 1995), 
mostra que o setor informal emprega 60% dos ativos urbanos, cuja repartição 
por setor de atividade é a seguinte: indústria (38,8%), serviços (26,5%), comércio 
(21%)), transporte (4,7%), construção e trabalhos públicos (3,5%)). 



o setor informal emprega sensivelmente o mesmo número de homens (52,1%) e de 
mulheres (47,9%): os homens sâo principalmente assalariados e autônomos, enquanto o 
sfaftys de autônomas e ajudantes familiares predomina no caso das mulheres 
Trata-se da renda média mensal dos indivíduos chefe de casal em 1989, não se levaram em 
rxjnta aqui as disparidades entre os homens e as mulheres, que pennanecem importantes A 
título comparativo, o salário mínimo era da ordem de 12.700 FCFA em 1989. 

®̂ Essa pluriatividade ocupa, em Bamako, 4,5% da população ativa e 6,1% da população 
assalariada (ENQUÊTE.., 1994), ou seja, somente 2,5% dos casais (LACHAUD, EL 
HADJ, SiDIBÉ, 1993). 

''' Em Bamako, 30,5% dos desempregados exercem uma atividade regular durante o ano, 
enquanto 46,5% deles, ao contrário, exercem uma atividade irregular (de um a seis meses 
por ano) Dos desempregados, 40% conseguem uma renda superior a 4.000 FCFA, 
enquanto 32,2% deles chegam a 12 500 FCFA (ENQUÊTE , 1994). 
Nos caso dos artesãos, um bom número de aprendizes desejam estabelecer-se por conta 
própria, ou não conseguem fazè-lo, ou, quando conseguem, avivam a concorrência no seio 
de suas corporações respectivas Ao mesmo tempo, a multiplicação do comércio de varejo 
inscreve-se em um contexto de concorrência aumentada 

Os assalariados são preponderantes (mais de 50%), os empresários e os 
ajudantes familiares (e aprendizes) representam, respectivamente, 30% e ^7%. 

Convém distinguirem-se duas situações: a primeira diz respeito aos 
trabalhadores cuja atividade principal se origina no setor informal; a segunda 
concerne aos trabalhadores — setores formal e informal indistintamente — 
cuja atividade secundária se origina no setor informal. 

A renda da atividade principaP^ dos ajudantes familiares e aprendizes 
remonta a 10.517 Francos da Comunidade Francesa Africana (FCFA); a dos 
assalariados das empresas, a 60.525 FCFA; e a das cooperativas, a 29.410 
FCFA. Os salários no setor informal urbano são, em média, superiores 
àqueles dos assalariados do setor formal, que recebem, por sua vez, 12.000 
FCFA (empresas) e 25.014 FCFA (serviço público). 

A renda da atividade secundária''^ dos ajudantes familiares e aprendizes 
remonta a 4.996 FCFA, enquanto aquela dos assalariados é da ordem de 
10.373 FCFA. A renda dos desempregados, ou seja, 25.376 FCFA, está 
longe de ser negligenciável, mas recobre fortes disparidades.''^ 

Cabe também se considerarem os assalariados das empresas de artesanato 
que trabalham por conta própria utilizando recursos da empresa. Esses 
assalariados, que pertencem igualmente aos dois setores — fonnal e informal —, 
conseguem, assim, atingir uma renda média mensal suplementar de 29.123 FCFA. 

O principal problema das microempresas é o de insuficiência da 
demanda,^^ logo vêm os problemas de reposição: 45,3% dos autônomos 



®̂ Trata-se de uma pesquisa integrada, baseada em uma amostragem representativa, que 
associa pesquisa de emprego (2 000 casais), pesquisa sobre o setor informal (1 000 
casais) e pesquisa sobre consumo (400 casais) 

^° Trata-se de respostas múltiplas, cujo total pode ser superior a 100%. O financiamento do 
setor informal é realizado em 90% dos casos pela poupança individual. Uma ínfima parte 
dos investimentos origina-se das tontinas. 

apontam, antes de tudo, a "falta de clientes", 14,2% deles invocam "a falta 
de capital e de equipamentos", e 12,7%, "o custo das matérias-primas e dos 
produtos". 

A pesquisa realizada em 1993 na Cidade de Yaoundé, nos Camarões 
(ENQUÊTE 1-2-3. ., 1994),^^ mostra claramente que o setor informal, 
fortemente criador de emprego, ocupa 57,3% dos ativos. A repartição destes 
por atividade demonstra que os autônomos, que trabalham por conta 
própria, são preponderantes (61,5%), os assalariados — cujo emprego é 
precário — são pouco representados (ao redor de 17,8%), assim como os 
aprendizes e os ajudantes familiares (15,2%). 

A remuneração mensal média dos ativos informais é de 32.000 FCFA, 
mas isso mascara uma forte disparidade: a mediana (15.000 FCFA) é 
inferior ao salário mínimo (21.000 FCFA); a renda média mensal por 
categoria de atividade é de 24.000 FCFA para os autônomos, de 28.000 
FCFA para os assalariados e de 17.000 FCFA para os aprendizes e 
ajudantes familiares. 

Num quadro de contração das rendas, a oferta de trabalho dos casais 
intensifica-se e traduz-se em uma pluriatividade (atividade secundária) dos 
cônjuges e/ou por um aumento das transferências oriundas das maiores ou 
menores qualificações dos casais para o trabalho. 

A atividade informal é, antes de tudo, ligada ao comércio e ao serviço (ao 
redor de 50%) e pouco à indústria. Ela é, principalmente, exercida na rua ou 
a domicílio (80% dos casos) e num local próprio (20% dos casos). A 
produção é destinada ao consumo final dos casais em 80% dos casos; daí 
resulta que o setor informal realiza poucas subcontratações do setor formal, 
que, por sua vez, é a fonte de 40% de seus efetivos. 

As dificuldades evocadas estão relacionadas com a falta de mercados 
finais (71% dos casos), com o excesso de concorrência (68,3%o dos casos) e 
com o acesso ao crédito (46,4%).20 



Os "operadores econômicos" (comerciantes, lojistas, etc), oficialmente inscritos no registro 
do comércio do Mali, seriam da ordem de 23 500 Conta-se, em um único distrito de 
Bamako, algo como 30.000 varejistas, dos quais 6 700 com alvará de 1995 Em 1993, entre 
1.200 comerciantes do mercado central de Bamako, algo em torno de 500 sublocatários de 
um determinado estabelecimento não pagavam patente (ADAIR, 1995). 
Entre os quais a subcontratação e os mercados públicos Entretanto as barreiras ao acesso 
a esses mercados, não são somente de natureza regularnentar, mas, igualmente, 
tecnológica. 

2.2 - Custo do trabalho e desobediências das normas 
sócio-fiscais 

Uma característica maior do setor informal que explica sua perenidade é 
a desobediência das normas legais e fiscais,^1 problema sobre o qual 
Maldonado (1995) examina cinco hipóteses. 

Do ponto de vista dos microempresários, em primeiro lugar, a 
atividade informal pode ser considerada como uma contingência, não 
como um anseio — a baixa renda nâo permite ao empresário quitar suas 
obrigações sociais e fiscais; em segundo lugar, a atividade informal 
procederia da ignorância por parte do empresário e de sua percepção 
negativa em relação à regulamentação; em último lugar, a obediência, 
ou não, às normas pelo empresário resultaria de um comportamento 
racional baseado no cálculo de seu custo de oportunidade. 

Simetricamente, sob a ótica do Estado, um primeiro argumento consiste 
em acusar o caráter inadaptado da regulamentação sob o ângulo das 
situações de pobreza. Um segundo argumento evoca a arbitragem entre o 
crescimento e a pressão fiscal e o controle regulamentar, que pressionam o 
setor informal, a fim de que este financie as despesas públicas, e a 
flexibilização, a fim de favorecer o emprego. 

O mecanismo de uma legalização (ou "formalização") do setor informal 
pode ser analisado sob o prisma de uma relação custo/benefício: em 
contrapartida às despesas (e aos prazos) relativas ao registro e ao 
pagamento dos descontos sócio-flscais, as empresas poderiam ter acesso 
a diversos mercados22. Bem entendido, a amplitude desses custos depende 
da legislação social, da regulamentação e da fiscalidade em vigor, que 
variam de país para país. Seja como for, a redução do custo horário do 
trabalho aparece como uma vantagem comparativa característica do setor 



2.3 - Dualismo ou segmentação? 

Lachaud (1990) observa que o dualismo é mais ou menos pronunciado 
na África Subsaariana, segundo o critério considerado. Se existem relações 
intersetoriais, na medida em que os inputs do setor informal provêm do setor 
formal, a demanda final dirigida ao setor informal provém pouco do setor 
formal. Por outro lado, o financiamento do setor informal aparece 
amplamente autônomo. 

Entretanto, se as rendas do setor informal urbano são globalmente mais 
baixas do que aquelas do setor formal, as rendas dos empresários são 
claramente equivalentes nos dois setores. Se é verdadeiro que aspectos 
externos e positivos em termos de capital humano do setor formal trazem 
poucos benefícios ao setor informal, os mercados de trabalho também não 
são muito segmentados: a mobilidade dos trabalhadores manifesta-se tanto 
do formal para o informal quanto no sentido inverso. 

Porém, a mobilidade profissional e mesmo a ascensão social são mais 
marcadas para os assalariados que passam do setor formal para o setor 
informal do que o contrário. 

A análise de uma amostragem constituída pela OCDE em 1990-92 (compreendendo 
especialmente o Niger, a Argélia e a Tunísia) mostra que a remuneração do trabaltio é 
inferior ao salário mínimo e que a duração do trabaltio é superior à duração legal 
(MALDONADO, 1995). 
Ou seja, respectivamente, 36% e 17,5% em média, segundo estudos efetuados em 1989 e 
em 1995, considerados nessa amostragem do BIT (que compreende especialmente o 
Benin e a Costa do Marfim, o Quênia, a Uganda e a Tanzânia) (MALDONADO, 1995) Não 
se dispõe de fontes que dêem conta, exaustivamente, tanto dos salários quanto das rendas 
não salariais. As fontes estatísticas, fiscais e regulamentares não cobrem senão o setor 
público e o setor privado formal, que representam uma fração reduzida somente da 
população urbana registrada Por outro lado, os salários são melhor apreendidos do que a 
as rendas não salariais 

informal.23 Da mesma forma, os custos fiscais e os custos sociais, não 
suportados pelas empresas informais de uma amostragem do BIT, 
representam no total algo como 50% de sua renda.2'* 

Todavia as obrigações sócio-fiscais são invocadas somente em último 
lugar pelos microempresários desta amostragem, que, em primeiro lugar, 
falam da importância da estreiteza dos mercados e de suas necessidades 
de financiamento não satisfeitas. 



Conforme o modelo dualista, os salários reais não constituem senão 
uma variável de ajuste a nível do emprego, na medida em que 
permaneceram continuamente estagnados ao longo dos anos 80 e 
verdadeiramente diminuíram desde o início dos anos 90. Entretanto, 
diferentemente do modelo dualista, os salários do setor informal não são 
necessariamente inferiores àqueles do setor formal. 

Certamente, o setor informal não está apto a absorver a totalidade da 
sobra de mão-de-obra, o que põe em questão a pertinência do modelo 
dualista. 

No entanto, considerando-se a baixa produtividade do setor informal e o 
nível reduzido das remunerações oferecidas nesse setor, este mostra-se 
capaz de absorver uma fração da sobra de mão-de-obra, como atesta o fato 
de que uma parte dos desempregados nele exerce uma atividade remunerada. 

Essa conclusão, no restante cheia de nuanças, deve, todavia, ser 
considerada como provisória. É necessário, primeiramente, interrogar-se 
sobre os efeitos a longo prazo dos Programas de Ajuste Estrutural. A 
reestruturação do setor formal, tanto público como privado, traduziu-se em 
uma compressão do excesso de efetivos (GENTIL, HUGON, eds., 1996) que 
o setor informal não teve, necessariamente, a capacidade de absorver, 
levando-se em conta o crescimento da população ativa. Reciprocamente, o 
potencial de oferta de emprego do setor formal em relação aos jovens 
diplomados é bastante baixo. Logo, se seu aspecto estanque se conjuga à 
pobreza, o dualismo entre os dois setores pode ser acusado. 

Convém então considerar-se a hipótese de uma segmentação do mercado 
do trabalho sob o critério de"vulnerabilidade à pauperização". Os salários reais 
estagnaram durante os anos 80 e visivelmente caíram no início dos anos 90, 
enquanto o desemprego declarado aumentava. Nesse contexto, Lachaud (1995) 
considera que é necessário distinguir-se a situação de cinco categorias: os 
assalariados do setor público e os do setor privado estão menos expostos ao 
risco de pauperização do que as três outras categorias — os assalariados não 
protegidos, os autônomos que dispõem de um equipamento e os autônomos 
marginalizados; estas três últimas categorias são as mais suscetíveis de serem 
ocupadas no setor informal. 

A esse respeito, as microempresas do setor informal apresentam, ao 
mesmo tempo, uma alta "taxa de natalidade" e uma alta "taxa de 
mortalidade". Levando-se em conta o estado tão fragmentado das 
informações disponíveis, é difícil diferenciarem-se essas empresas: se estas 



3 - A finança informal no meio urbano 

O desenvolvimento das microempresas vai de encontro especialmente a 
problemas de financiamento que levam à questão do papel que representam 
certos circuitos de poupança e de crédito não oficiais nesse campo. 

A poupança não é somente residual, ou seja, um simples saldo; ela 
obedece a uma vontade determinada de previdência que leva o indivíduo a 
definir, a priori, um determinado montante mínimo que deseja poupar, 
mesmo que para isso precise ajustar ou restringir seu consumo imediato. A 
poupança é heterogênea — em produtos^^, ou em dinheiro — e não se 
distingue sempre do investimento. A preferência pela liquidez prevalece, na 
medida em que a racionalidade dos comportamentos se baseia 
primeiramente no curto prazo, em particular no caso dos poupadores mais 
pobres. O entesouramento pode, então, assumir várias formas, que variam 
segundo os meios e os indivíduos considerados. 

Os dados quantitativos que permitem a avaliação das taxas e dos montantes 
da poupança são raros e provêm de extrapolações muito frágeis. Quando estes 
estão disponíveis, indicam uma ordem de grandeza significativa.26 

No meio rural, menos monetarizado, a poupança em produtos ocupa um lugar importante; o 
peixe no Mali (BAUMANN, 1995), os cereais no Chade (CHERIF, TUBIANA, 1995), o gado 
no Niger (GRAMAM, 1994). 

®̂ Segundo Bah (1992), Bamako contava com 9 760 tontinas de cttefes de famílias em 1990, 
que agrupavam 34 membros em média, cada um deles pagando um montante mensal de 
2 500 FCFA aproximadamente Os montantes variam segundo a categoria social; eles 
correspondem a taxas de poupança da ordem de 8% a 50% da renda Se se comparar o 
número dos membros das tontinas com o efetivo da população adulta de Bamako (com 
idade maior que 15 anos), a taxa de participação poderia ser avaliada em mais ou menos 
68% — 50% segundo Adair (1995) Essa taxa varia de país para país: ela teria alcançado 
30% em Niamey (Niger), em 1989 (RIETSCH, 1995); a taxa de participação dos 
comerciantes dos mercados de Brazzaville (Congo) nas tontinas teria se elevado, em 
média, 68%, segundo pesquisas realizadas em 1992 sobre uma amostragem de 1 828 
vendedores (MAYOUKOU, 1994) 

não podem ser caracterizadas principalmente como atividades de sobre­
vivência, elas também não podem ser consideradas como "sementeiras" 
capitalistas conclamadas a se formalizar. 



3.1 - Tipologia dos modos de financiamento 

Seis modos de financiamento distintos podem ser identificados; 
emprestadores profissionais (agiotas, usurários que emprestam sob 
garantias), crédito de fornecimento aos comerciantes, rede de parentesco ou 
de vizinhança, guardadores de dinheiro, tontinas e grupos profissionais de 
poupança e de crédito. 

Os emprestadores profissionais — peçam eles garantia, ou não — 
financiam despesas a curtíssimo prazo, destinadas, na maioria das vezes, 
ao consumo. O tomador compromete-se em restituir a soma adiantada pelo 
emprestador, que é majorada de juros. Em caso de não-reembolso, se uma 
garantia foi depositada junto ao emprestador, este pode dela se apropriar. 

O crédito do fornecedor diz respeito, antes de tudo, aos comerciantes e 
aos artesãos. Trata-se de um mecanismo individual que não exige depósito 
prévio por parte do tomador. O atacadista adianta, a curto prazo, o estoque 
de mercadorias ao varejista ou ao artesão que o solicita. O preço combinado 
das mercadorias adiantadas compreende, na maior parte das vezes, um 
sobrefaturamento, que corresponde ao juro encoberto que será percebido 
quando do reembolso.27 

Segundo Dupuy e Sen/et (1994), que se apoiam no exemplo do Senegal; no Mali, as taxas 
de juros mensais podem atingir 12% (BAUMANN, 1995). Entretanto este não é sempre o 
caso: a rede dos mourides do Senegal baseia-se na proibição corânica do empréstimo a 
juros e não reclama senão compensações nâo monetárias (SY, 1992). 

A finança informal no meio urbano cobre os modos de depósito e de 
crédito que não são assegurados nem pelo sistema bancário, nem pelas 
redes de caixa mutualistas e cooperativas; na falta de personalidade jurídica 
e de títulos de crédito, essas práticas não são oriundas do quadro jurídico da 
regulamentação bancária oficial, embora não representem contravenção. 
Elas se baseiam, antes de tudo, na confiança e financiam o consumo das 
unidades familiares e o fundo de giro dos microempresários. As operações 
de depósito e de empréstimo podem ser desconectadas ou interligadas; seu 
nível de complexidade varia segundo a duração, seu caráter rotativo, ou não, 
pagamento, ou não, de juros. 



®̂ Essa prática baseia-se em uma tradição de solidariedade fortemente ancorada no meio 
rural Assim, na Etiópia, no inicio dos anos 70, os créditos em produtos — empréstimo de 
animais leiteiros, aragens e coltieitas realizadas em comum — são reembolsados em 
produtos sob as formas de empréstimo recíproco e de refeições fornecidas aos 
trabaltiadores (TUBIANA, 1995) 
A atividade do "guardador" foi identificada em vários países da África do Oeste: Benin 
(ADECHOUBOU, 1996, LELART, GNANSOUNOU, 1994), Niger (GRAMAM, 1994), Senegal 
(AKPACA, 1995), Togo (BALKENHOL, 1994) Leiart (1995) observa que o guardador é 
ctiamado de "tontineiro" quando concede empréstimos, trata-se, então, de uma tontina. 

™ A participação das multieres nas tontinas é mais importante do que a dos liomens, seja 
qual for a idade considerada; as multieres participam mais freqüentemente em várias 
tontinas, o que traduz a existência de laços sociais mais intensos; a proporção das rendas 
aplicadas pelas multieres nas tontinas é superior àquelas aplicadas pelos tiomens, apesar 
de que suas rendas sejam geralmente mais baixas, o que significa que elas são mais 
poupadoras; as multieres geram mais tontinas que os tiomens e se encontram mais 
freqüentemente na origem da criação de tontinas (DROMAIN, 1995; RIETSCH, 1995) 

A ajuda mútua na relação de parentesco (ou de vizinhança) baseia-se na 
solidariedade e na reciprocidade, O tomador não dispõe de uma poupança 
prévia, mas compromete-se a restituir ulteriormente e sem juros o montante 
do empréstimo, ou a fornecer a contrapartida da ajuda em produtos que 
recebeu.28 Essa rede de ajuda é solicitada para empréstimos para consumo 
ou para construção, em produtos ou em dinheiro; mais raramente, ela 
permite financiar empréstimos destinados aos fundos de giro de uma 
atividade produtiva. 

O guardador assegura uma função de conservação dos depósitos em 
espécies que coleta, geralmente, a cada dia, No final do mês, ele restitui o 
montante do depósito conservado, sobre o qual retira 1/31, ou seja, 
aproximadamente 3%, correspondentes à taxa de seu trabalho. Os 
depósitos podem ser feitos por comerciantes de um mercado ou por 
moradores de um bairro, que confiam seus depósitos em espécie ao 
guardador, a fim de colocá-los ao abrigo do roubo e/ou para acumular uma 
poupança liquida; trata-se, igualmente, de clientes que cobrem, assim, suas 
despesas de consumo, quando o guardador é um comerciante varejista. O 
guardador pode, também, conceder adiantamentos durante o mês: ele 
desempenha, então, uma função de intermediação financeira e é, desse 
modo, qualificado de banqueiro ambulante.29 

As tontinas são, antes de mais nada, associações rotativas de poupança 
de crédito (ARECs), geralmente constituídas de membros que pertencem a 
um mesmo grupo (etnia, cidade, profissão, classe de idade, sexo^O). Cada 



31 
Além das denominações vernaculares diversas, o termo "tontina" conota a coleta de uma 
poupança que resulta de um motivo de previdência e de um motivo de autolimitação do 
consumo Essa forma está presente em numerosos países e foi objeto de muitas 
pesquisas Benin (GNANSOUNOU, 1992; LEl^RT, GNANSOUNOU, 1994), Camarões 
(SCHRIEDER, CUEVAS, 1994; BEKOLO-EBE, 1989), África Central, Congo (MAYOUKOU, 
1994), Costa do Marfim, Etiópia (TUBIANA, 1995), Gâmbia (SHIPTON, 1994), Libéria, Mali 
(BAH, 1992; ADAIR, 1995), Mauritânia, Niger (GRAHAM, 1994, RIETSCH, 1995), Nigéria, 
Senegal (DROMAIN, 1990, DUPUY, SERVET, 1994), Togo, Zaire (SUMATA, 1992) 
Essa forma foi identificada em vários países da África do Oeste Benin, Camarões, Congo, 
Gana, Libéria, Nigéria, Togo (MAYOUKOU, 1994; LELART, 1995) 

um dos membros cotiza regularmente um montante determinado 
previamente. A soma dos depósitos coletados constitui a caixa que é 
colocada à disposição de cada um de seus membros na hora do "giro"; o 
"ciclo" representa o conjunto dos "giros", ou seja, quando cada um dos 
membros tenha se beneficiado uma vez das somas cotizadas. Cada 
membro é, então, alternadamente poupador e debitante 

As fomnas de tontinas podem ser mais ou menos sofisticadas, segundo o 
sistema de atribuição da caixa, que depende de uma ordem detenninada, de um 
sorteio ou de um leilão. Três fonnas podem ser distinguidas. A fornia mais simples 
e a mais difundida é a da tontina mútua; 31 a caixa, que contempla cada membro 
por vez, corresponde a uma simples caixa primária, cujo montante é integralmente 
emprestado, ou, então, comporta uma caixa de socon-o, que pennite fazer frente ao 
risco de falência ou organizar empréstimo de urgência, paralelamente ao ciclo 
normal. A tontina comercial confere empréstimos a curto prazo acrescidos de uma 
taxa de juros mensal que pode atingir 10%;32 as condições de depósito e de 
empréstimo variam em volume e em duração. Por fim, a tontina financeira, que 
consiste num sistema de leilão (capitalizado ou não): a caixa é vendida a quem faz 
a maior oferta (BEKOLO-EBE, 1989; LELART, 1995). 

Uma primeira tipologia permite que se classifiquem esses diversos 
modos de financiamento informais segundo os graus de especialização e de 
complexidade das funções que asseguram. A partir disso, verifica-se que 
essas formas funcionam de maneiras bem diferentes. A rede de parentesco, 
os emprestadores profissionais e o crédito fornecedor não exigem poupança 
prévia para outorgar o crédito sem juros e com juros. O guardador coleta os 
depósitos, mas não concede necessariamente crédito, salvo quando se trata 
de um intermediário financeiro. As tontinas coletam poupança prévia e 
concedem créditos, respectivamente, sem juros (tontina mútua) e com juros 
(tontina comercial e tontina com sistema de leilão) 



33 
Uma pesquisa realizada em 1993 sobre uma amostragem de 300 pessoas, em Bamako, 
mostra que o financiamento do capital provém de uma poupança acumulada em cerca de 
50% dos casos e da rede de parentesco em 20% a 25% dos casos; o papel dos pequenos 
emprestadores e das tontinas manifesta-se somente em 15% a 20% do casos (LACHAUD, 
El HADJ SIDIBÉ, 1993) Uma pesquisa realizada em 1995 sobre uma amostragem de 130 
comerciantes de rua e pequenos artesãos patenteados corrobora a capacidade de 
poupança dos independentes e mostra que a caução moral mais freqüente invocada para 
os empréstimos é a do parentesco (ADAIR, BAH, CHAVETON, 1995). 
A análise de uma amostragem de 106 empresas da Costa do Marfim mostra a seguinte 
repartição: autofinanciamento (52% dos casos), empréstimos (26%), doações (20%), 
tontinas (1 %); por outro lado, 30% das empresas dispõem de uma conta bancária (FAURÉ, 
1992). Ao contrário, uma pesquisa, realizada em 1990, com base em uma amostragem de 
1.620 empresas de artesanato do Benin, mostra que, se 80% das empresas têm recursos 
das tontinas, estas asseguram apenas 25% dos recursos; as outras fontes se repartem 
entre o parentesco e os amigos (26%), o autofinanciamento (19,5%) e os adiantamentos 
sobre as encomendas (18,5%) (GNANSOUNOU, 1992) 

Uma outra tipologia leva a apreender esses diversos modos ou circuitos 
informais segundo a importância que assumem no financiamento da atividade 
produtiva. Esse financiamento origina-se de três fontes distintas. O 
"financiamento endógeno", proveniente da poupança pessoal ou da poupança de 
parentes ou amigos, é o mais importante, tanto pelo número como pelo 
montante dos fundos (entre 50% e 70%). ^3 o "financiamento de proximidade" 
representa, aproximadamente, 30% dos fundos; ele corresponde, por um lado, 
aos empréstimos solicitados junto a emprestadores profissionais ("financiamento 
de proximidade social") e, por outro, a créditos concedidos por clientes que 
quitam adiantadamente ou por fornecedores que concedem prazos de 
reembolso ("financiamento de proximidade comercial"). Enfim, o financiamento 
de origem bancária é muito baixo e representa, aproximadamente, 1 % a 5% dos 
fundos (LELART, 1994). 

Observa-se que as tontinas mútuas, cujos montantes coletados e 
emprestados sâo modestos, interviriam pouco no financiamento da atividade 
produtiva. 34 

Vantagens e limites das tontinas 
As ARECs oferecem serviços que não são prestados pelo sistema 

bancário oficial. Os custos de transação são baixos e inferiores àqueles 

do sistema bancário: nenhuma caução, nenhuma necessidade de mexer 

em fundo aplicado são exigidos. 

São os clubes que selecionam seus membros. Os riscos de roubo ou 

de fraude são limitados, na medida em que os membros se conhecem e a 



A "seleção adversa", que conduz o emprestador a escolher o tomador mais arriscado, 
fixando uma taxa de juros bastante elevada, e o "acaso moral" intervém pouco, senão no 
quadro das tontinas comerciais ou nas tontinas com sistema de leilão (MAYOUKOU, 
1994) 

^ A performance das tontinas pode ser medida graças ao cálculo das taxas de rendimento 
interno dos ativos, que é o inverso do prazo de recuperação do fluxo de caixa (BLOY, 
1995) 
O exemplo da falência da tontina ABC em Bamako ilustra os perigos que espreitam uma 
tontina em meio urbano, quando esta reúne um número elevado de participantes e se 
desenvolve de maneira descontrolada, sem uma poupança prévia Esse mecanismo de 
financiamento exponencial do tipo Ponzi era fundado no efeito de alavanca (ADAIR, 1995) 
Segundo Leiart, esse mecanismo origina-se de um "desvio", que se manifestou igualmente 
no Benin 
O beneficiário do primeiro "giro" é favorecido em relação aos outros que o sucedem, pois 
deverá reembolsar ao longo dos "giros" que seguem, enquanto o último deverá esperar o 
fim do "ciclo" para recuperar o conjunto das cotizações depositado ao longo dos "giros" que 
o precederam 

relação se estabelece sobre um sistema de confiança recíproca; o risco 

de superendividamento ou de insolvência ("o acaso moral") é reduzido, 

uma vez que a capacidade de empréstimo é diretamente determinada 

pelo montante das cotas e se ajusta a estas.^^ 

São instrumentos flexíveis de conversão das posições financeiras: o 

credor toma-se devedor quando retira os fundos, o grau de liquidez é 

modificado, os riscos são mutualizados (. ) . ^ ^ 

As ARECs apresentam, entretanto, inconvenientes. 

A ausência de segredo relativo tanto aos depósitos quanto aos 

empréstimos pode limitar o montante da participação daqueles que não 

desejam publicar sua riqueza. 

Inversamente, o risco de falha pode se manifestar quando elas assumem 

fomnas pouco elaboradas, ultrapassando um certo tamanho crítico?^ 

A data da liberação dos depósitos é arbitrária ou imprevisível — 

segundo a ordem do giro^^ ou sorteio. O sistema de giros é pouco flexível 

no caso de muitas demandas simultâneas de empréstimo (sazonal) que 

não poderão ser todas satisfeitas, na ausência de uma caixa de socorro 

ou de empréstimo. 

Os montantes de créditos são limitados demais para financiar a longo 

prazo a constituição de um patrimônio pessoal ou profissional. A dispersão 

dos recursos através da multiplicidade das tontinas e a ausência das taxas de 

juros não pennitem uma alocação otimizada dos créditos. 



3.2.1 - A dualidade induzida 

O sistema oficial (ou formal) reduz-se, na África, essencialmente ao nível 
bancário, considerando-se a inexistência de mercados financeiros 
(excetuando-se a Nigéria e o Zimbábue) e a precariedade das estruturas 
mutualistas existentes O sistema oficial é confrontado a uma dupla crise: 
uma crise de liquidez, que se manifesta por uma drenagem externa dos 
recursos, em razão do aumento do serviço da dívida e da fuga dos capitais; 
e uma crise de solvabilidade dos bancos comerciais, cujo passivo elevado 
demais se conjuga a custos de gestão excessivos e a uma ausência de 
garantias (SERVET, 1995a). 

A ausência de um verdadeiro mercado dos fatores de produção, 
principalmente fundiário, e de um mercado de crédito traduz-se em uma 
segmentação dos sistemas de financiamento. A dualidade entre o sistema 
bancário e a finança informal, que se reforçou sob o efeito da desigualdade 
cada vez maior das rendas, resulta de comportamentos convergentes por 
parte das instituições de crédito e dos agentes não financeiros. 

A clientela dos pequenos artesãos e dos comerciantes interessa pouco 
aos bancos, uma vez que suas rendas são insuficientes para justificar a 
abertura de uma conta; trata-se de evitar gastos de gestão excessivos Por 
outro lado, os artesãos e os comerciantes mostram-se desconfiados com 

3.2 - A dualidade dos modos de financiamento 

Segundo Germidis, Kessier e Meghir (1991), haveria um relativo 
consenso sobre a existência de um dualismo financeiro. O sistema formal 
conjuga custos de transação elevados e baixas taxas de juros, que induzem 
a um risco de falha por parte do tomador, que não é sem importância, o 
sistema informal associa custos de transação mais baixos e taxas de juros 
mais elevadas e minimiza o risco de falha de pagamento. 

Entretanto esse consenso cobre duas teses distintas, ou até mesmo 
opostas. A tese da "repressão financeira" ou da dualidade induzida considera 
que a existência da finança informal resulta do caráter rédibitório da simples 
regulamentação do setor formal. A tese culturalista ou da dualidade 
espontânea atribui a origem da finança informal, de forma autônoma, às 
estruturas econômicas e sociais tradicionais. 



3.2.2 - A dualidade espontânea 

A existência da finança informal pode ser explicada em termos 
culturalistas; a tradição antropológica acentua o fato de que o registro 
simbólico prevalece sobre a economia, as regras de redistribuição 
comunitária sobre o cálculo de venda:'*° a taxa de juros não é uma variável 
de transação; as dívidas e os créditos não são mercadorias. 

As formas de ajuda mútua são ambivalentes: por vezes tradicionais, em 
relação à manutenção do laço comunitário, e, por vezes, modernas, no que 
diz respeito à individualização da função de financiamento, que permite ao 
poupador escapar parcialmente à exigência da redistribuição das rendas. 

Seria engano opor-se o homo africanus, presumidamente irracional, ao 
homo economicus, presumidamente racional. Em situação de incerteza, a 
preferência pelo curto prazo, logo, pela liquidez, não é de forma nenhuma 
irracional (HUGON, 1993). Sob esse ponto de vista, todas as formas da finança 
informal, e particularmente as tontinas, podem garantir a liquidez desejada. 

Por outro lado, a segmentação ou a dualidade dos sistemas de 
financiamento varia segundo o grau de desenvolvimento e a estrutura 

'® As "tontinas comerciais" depositam seus fundos nos bancos; alguns administradores 
dessas tontinas depositam seu dintieiro com um guardador, a grande maioria dispõe de um 
conta bancária (RIETSCH, 1995) 

*° Segundo Dia (1992), o pertencimento ao grupo — confraria ou etnia — é valorizado, a 
riqueza é redistribuída no seio da família ampliada, o sucesso individual não é aceito, e a 
despesa ostentatória prevalece sobre a poupança Entretanto, no prolongamento de 
Polanyi (1957), Mayoukou (1994) mostra que a reciprocidade (doaçâo/contradoação) do 
sistema das tontinas não é somente um mecanismo que confere perenidade à 
comunidade, mas igualmente um modo de alocação eficaz de recursos. 

relação ao sistema bancário, que lhes parece complicado demais e mesmo 
pouco seguro, nâo garantindo a dupla condição de segurança e de liquidez. 

Entretanto a tese da dualidade induzida pode ser refutada, na medida 
em que não se mostra verdadeira: a participação em práticas informais não 
varia de forma inversamente proporcional à participação nas instituições 
formais;39 não há impermeabilidade entre os setores formal e informal; as 
práticas informais não são necessariamente mais difundidas quando o 
sistema formal está regulamentado. 



Conclusão 

A questão do futuro do setor informal diz respeito aos mecanismos, às 
modalidades e aos ritmos da "transição" encarada ou da articulação 
desejada entre esse setor e o setor formal: trata-se de substituir o informal 
pelo formal ou o inverso? Trata-se de reforçar sua complementaridade? 

Seja o setor informal complementar ou passível de substituir o setor 
formal, o que faz diferença aos olhos das categorias de agentes menos ou 
melhor dotados é o que está em jogo. No primeiro caso, o setor informal é 
levado a perdurar, menos como um viveiro de crescimento capitalista ou 
como um exército industrial de reserva do que como um amortecedor 
social.'*^ No segundo caso, a formalização poderá, no final, realizar-se sob 
as formas intermediárias: regime derrogatório (declaração simplificada, 
pressão fiscal aliviada) no que diz respeito à atividade real; incitação ao 
agrupamento em rede (sociedades de caução mútua, cooperativas de 
poupança e de crédito) no que diz respeito à finança informal. 

o estudo de mais ou menos 14 tontinas com sistema de leilão, realizado em Camarões, 
em 1989, mostra a existência de uma dupla taxa de juros, que é mais vantajosa e menos 
onerosa do que o sistema bancário. Essa forma sofisticada apareceu desde o final dos 
anos 70 (HENRYetal, 1991). 
Gibson e Kelley (1994) mostram que o aumento da pressão fiscal sobre as empresas do 
setor formal tenderia a incitar estas a se refugiarem no setor informal, sem, por isso, levar 
as empresas que já operam no setor informal a se tornarem verdadeiramente capitalistas 

institucional próprias a cada país. No caso das tontinas mútuas, que 
fornecem empréstimo para o consumo às categorias sociais que não podem 
ter acesso ao sistema bancário, a finança informal aparece como um 
substituto. No caso das tontinas mais sofisticadas — comerciais e/ou por 
leilão"*^ — a finança informal representa um complemento do sistema 
bancário, e não existe dualismo financeiro (BEKOLO-EBE, 1989). A esse 
respeito, conviria distinguir-se entre os poupadores e os tomadores de 
empréstimo, entre aqueles que não podem aceder ao sistema bancário em 
razão de sua baixa renda e aqueles que não o desejam por desconfiança ou 
por convicções religiosas e não em função de sua renda. 
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Abstract 
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